
PREGÃO
ELETRÔNICO
01/2023

CONTRATANTE (UASG)

791181

OBJETO

Registro de preços de taxa administrativa, pela intermediação de empresa
especializada, para aquisição de produtos autorizados, na condição novo, (peças de
reposição, sobressalentes, componentes e documentação técnica) BELL HELICOPTER
TEXTRON INC., de acordo com todos os manuais e documentos técnicos emitidos
e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando atender às
necessidades de cumprimento das diversas inspeções horárias, calendáricas,
especiais, gerais, condicionais ou de modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B,
Bell Jet Ranger III (206B3), do 1° Esquadrão de Helicópteros de Instrução (EsqdHI-1).

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 8.722.662,59 (Oito milhões, setecentos e vinte e dois mil, seiscentos e sessenta
e dois reais e cinquenta e nove centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 21/09/2023 às 09h30 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Maior desconto por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Não
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CENTRO DE INTENDÊNCIA DAMARINHA EM SÃO PEDRO DA ALDEIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

(Processo Administrativo n° 63398.000339/2023-12)

Torna-se público que a União, por meio do Centro de Intendência da Marinha em São

Pedro da Aldeia, sediado na rua Comandante Ituriel, S/N, bairro Fluminense, São Pedro da

Aldeia-RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de taxa administrativa, pela

intermediação de empresa especializada, para aquisição de produtos autorizados, na condição

novo, (peças de reposição, sobressalentes, componentes e documentação técnica) BELL

HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com todos os manuais e documentos técnicos emitidos

e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando atender às necessidades de

cumprimento das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou de

modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Jet Ranger III (206B3), do 1° Esquadrão de

Helicópteros de Instrução (EsqdHI-1), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em item único.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º

8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.6.11.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº

14.133, de 2021.
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou

que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

4.11.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço.
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos

órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. desconto total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para a contratação.

5.3. Estipula-se como valor máximo aceitável o percentual de 36,67% de taxa

administrativa a ser cobrada em cima do valor da Price List vigente fornecida pelo fabricante.

5.3.1. Aplicando-se o percentual máximo aceitável de 36,67% sobre a Price List

disponibilizada atualmente pelo fabricante, chega-se ao valor de R$ 2.340.382,21 (dois milhões,
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trezentos e quarenta mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e um centavos), que será

considerado como referência de valor de taxa de administração.

5.4. O lance será ofertado pelo desconto sobre o valor de referência.

5.5. Portanto, os lances deverão ocorrer a partir de R$ 2.340.382,21 (dois milhões,

trezentos e quarenta mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e um centavos), valor este

referente à Taxa Administrativa, de forma que será considerado vencedor àquele licitante que

ofertar o maior desconto que, proporcionalmente, corresponderá a um percentual “x” de Taxa

de Administrativa.

5.6. Ao final do processo, será registrado o percentual de taxa administrativa a ser

aplicado nas futuras aquisições.

5.6.1. EX: Se o Licitante der um lance de 50% de desconto na Taxa Administrativa,

teremos o seguinte cálculo:

R$ 2.340.382,21 (36,67% de Taxa Administrativa) + desconto de 50% = R$ 1.170.191 (18,34% de

Taxa Administrativa).

Neste caso, a Taxa Administrativa a ser registrada será de 18,34%.

5.7. Cabe ressaltar que, encontra-se embutido na referida Taxa Administrativa o custo

com o frete aéreo, terrestre ou marítimo, o seguro e demais encargos empregados para

viabilizar a entrega dos referidos produtos e também a documentação técnica prevista na

legislação aeronáutica, que será empregada na rastreabilidade das respectivas peças,

sobressalentes e componentes, vez que necessária se faz para garantir a autenticidade,

qualidade quanto à origem, disponibilidade em prazos exíguos e confiabilidade no que tange ao

fornecimento de itens autorizados BELL HELICOPTER TEXTRON INC.

5.8. Assim, o critério de julgamento do presente certame será o de MAIOR DESCONTO.

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.
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5.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.13. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo desconto unitário do item.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer percentual de desconto superior ao último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de 1 % (um por cento).

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

6.18.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

6.18.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

6.19.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;
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6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

6.20.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

6.20.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.20.3.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

6.20.4.O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,

caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

D
o
cu

m
e
n
to

A
ss

in
a
d
o

E
le

tr
o
n
ic

a
m

e
n
te

(S
iG

D
E

M
)



7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de

2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos

valores de cada consorciado.

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
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haverá um acréscimo de PERCENTUAL 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os

licitantes individuais.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia ou por meio eletrônico, assinado por meio de algum tipo de assinatura

certificada.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º,

§1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
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8.10.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente

será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2.Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,

e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.13.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;
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8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de

habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o

registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da

Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:
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11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://licitacoescontratos.marinha.mil.br/.
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;

12.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

12.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:
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12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2.multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2.as peculiaridades do caso concreto

12.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

12.4.1.Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 5%

(cinco por cento) do valor do contrato licitado.

12.4.2.Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa

será de 20 (vinte por cento) do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2

e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º

14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
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órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de

2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da

data da abertura do certame.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

D
o
cu

m
e
n
to

A
ss

in
a
d
o

E
le

tr
o
n
ic

a
m

e
n
te

(S
iG

D
E

M
)



13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelos seguintes e-mail: ceimspa.secom@marinha.mil.br, stutz@marinha.mil.br,

alexandre.trajano@marinha.mil.br, daniel.pasquali@marinha.mil.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

13.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitacoescontratos.marinha.mil.br/.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços

14.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

Elaborado por:

São Pedro da Aldeia, RJ, na data da assinatura

LENIMBERG BEZERRA DE SOUZA

Segundo-Sargento (AV-HV)

Auxiliar da Seção de Licitações
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Anexo A, da CP nº 16/2023, do EsqdHI-1.
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

MARINHA DO BRASIL

1º Esquadrão de Helicóperos de Insrução

PREGÃO Nº 01/2023

(Processo Adminisratvo n.° 63398.000339/2023-12)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de produos auorizados, na condição novo, (peças de reposição,

sobressalenes, componenes e documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de

acordo com odos os manuais e documenos écnicos emitdos e/ou aprovados pela BELL

HELICOPTER TEXTRON INC., visando aender às necessidades de cumprimeno das diversas

inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou de modernizações realizadas

nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3), do 1º Esquadrão de Helicóperos de Insrução

(EsqdHI-1), nos ermos da abela abaixo, conorme condições e exigências esabelecidas nese

insrumeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aquisição de produos

auorizados, na condição

novo, (peças de reposição,

sobressalenes, componenes

e documenação écnica) BELL

HELICOPTER TEXTRON INC.,

de acordo com odos os

manuais e documenos

écnicos emitdos e/ou

aprovados pela BELL

HELICOPTER TEXTRON INC.

BELL

HELICOPTER

IH-6B, BELL

JET

RANGER III

(206B3)

1

R$2.340.382,21

Taxa

Adminisratva

a 36,67%

R$2.340.382,21

Taxa

Adminisratva

a 36,67%

1.2. No que ange aos diames do ar. 49, II, da Lei complemenar 123, de 2006,

combinado com o ar. 10, I, do Decreo 8.538, de 2015, a Adminisração Pública esabelece sob

os undamenos contdos neses dispositvos legais os motvos de não reservar coa para as
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Microempresas e Empresas de Pequeno Pore, haja visa er sido consaado que não exisem

empresas sediadas local ou regionalmene que sejam capazes de cumprir as exigências

esabelecidas no insrumeno convocaório.

1.3. Em conormidade com o ar. 40, III, da Lei 14.133/21, o valor empregado para

aquisição de sobressalenes para a manuenção baseia-se na quantdade de 15 (quinze)

aeronaves IH-6B (Bell Je Ranger III) perencenes ao invenário do Esquadrão, impondo-se a

necessidade de uma aquisição expressiva de sobressalenes ace às manuenções requeridas.

1.4. Desare, para melhor elucidar o emprego dos valores orçamenários destnados a

ese objeo, seguem abaixo abelas demonsratvas que apresenam o cuso com manuenção

no período de um ano. Para al, oram relacionadas odas as inspeções realizadas e o gaso de

maerial utlizado nas rocas sisemátcas desas inspeções, como ambém oram considerados

os iens exras de roca compulsória, cuja necessidade surge amiúde durane as inspeções.

1.5. Nesse diapasão, as inspeções de 100 horas, 200 horas e 300 horas são

consideradas pelo abricane como inspeções programadas, haja visa seguirem um programa

de manuenção. As inspeções de Pouso Brusco e Overorque, inserem-se no conexo das

inspeções condicionais. Os demais componenes que não esão enquadrados em nenhuma

inspeção especíca, azem pare do rol daqueles que se submeem à roca por ocasião do limie

de vida ou desgase premauro.

1.6. Dessare, pelo exposo, embora abaixo sejam apresenadas abelas

demonsratvas da relação do maerial que possa vir a ser empregado nas aeronaves IH-6B

durane as manuenções, visando a melhor utlização dos recursos reerenes a ese Termo de

Reerência, as abelas aqui apresenadas guram somene como elemeno demonsratvo de

evenos que podem ocorrer ao longo do ano em ace da especicidade de operação das

aeronaves do esquadrão, compondo um rol de probabilidade de utlização dos sobressalenes,

mas não de cereza. Por esse motvo, a Adminisração não elaborou abela xa, vez que a

mesma poderá, ao invés de auxiliar na aquisição dos produos empregados na manuenção,

dicular o seu manejo, pois a reerida abela engessará a compra, não permitndo sua

adequação à real necessidade de manuenção. Assim, a relação dos produos necessários à

manuenção será elaborada pela CONTRATANTE de acordo com sua necessidade e encaminhada

à CONTRATADA, que a aenderá em loes, de acordo com a soliciação ormulada.
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Tabela de inspeções Programadas

AERONAVE INSPEÇÃO

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS

(U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

QTD/

ANV

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL EM

R$

IH-6B3 BELL

JET HANGER

III

100 h 74,95 102,43 3 8 499,88 11.997,09

200 h 123,40 168,65 2 8 823,02 13.168,25

300 h 482,00 658,75 1 8 3.214,70 25.717,58

4.537,59 50.882,92

Tabela de inspeções Condicionais

OCORRÊNCIA COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL R$

POUSO

BRUSCO

Main roor hub

assembly
278.899,00 381.171,26

1
1.860.115,76 1.860.115,76

Swashplae and

suppor assembly

wih drive collar,

link and lever

49.798,00 68.058,93 332.127,56 332.127,56

Main roor pich

link assemblies
3.088,00 4.220,37 20.595,40 20.595,40

Transmission and

mas assembly
504.558,50 689.580,10 3.365.150,90 3.365.150,90

Main drivesha 57.465,00 78.537,42 383.262,59 383.262,59

Freeweel

assembly
64.842,00 88.619,56 432.463,46 432.463,46

Tail roor

drivesha

assembly

25.337,60 34.628,90 168.989,02 168.989,02

Tail roor gear box 84.960,00 116.114,83 566.640,38 566.640,38

Tail roor hub and 87.275,00 119.278,74 582.080,26 582.080,26
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blade assembly

Isolaton moun 5.667,00 7.745,09 37.796,03 37.796,03

7.749.221,37 7.749.221,37

OCORRÊNCIA COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL R$

OVER

TORQUE

Freeweel

assembly
64.842,00 88.619,56 1 432.463,46 432.463,46

432.463,46 432.463,46

Tabela de componenes

COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL R$

Srap 4.100,00 5.603,47 16 27.344,93 437.518,94

Fire extnguish 492,69 673.36 16 3.285,99 52.575,90

30.630,93 490.094,84

Toal da Price Lis = R$ 6.382.280,38

Toal Geral = R$ 8.722.662,59 (Toal da Price Lis + Taxa Adminisratva)

* Valor da Lisa de Preços + 36,67% de Taxa Adminisratva máxima.

** Dólar = R$ 4,88 (o valor da conversão será obtdo conorme índices ociais à época,

considerado o dia anerior ao da emissão da noa scal).

1.7. O objeo desa conraação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conorme

Decreo nº 10.818, de 27 de seembro de 2021.

1.8. Os bens objeo desa conraação são caracerizados como comuns, conorme

juscava consane do Esudo Técnico Preliminar.

1.9. O prazo de vigência da conraação é de 5 anos conados da daa da assinaura

conraual, prorrogável por aé 10 anos, na orma dos argos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.10. O ornecimeno de bens é enquadrado como contnuado endo em visa que a

disponibilização das aeronaves segue, de orma mandaória, um programa ininerrupo de
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manuenção, iso quer dizer que, enquano as aeronaves do EsqdHI-1 estverem sendo utlizadas

para cumprir a missão instucional do Esquadrão, ormação de piloos, será necessária a

aquisição, de orma contnuada, dos produos auorizados reeridos no iem 1.1 dese TR, sendo

a vigência plurianual mais vanajosa considerando que além de reduzir a possibilidade de

solução de contnuidade na aquisição dos reeridos produos, que causaria impacos negatvos

no Esado de Prontdão da Força Aérea Naval, reduz as despesas relacionadas à utlização do

pessoal e recursos nanceiros para a realização dos Processos Liciaórios.

1.11. O conrao oerece maior dealhameno das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da conraação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamenação da Conraação e de seus quanavos enconra-se

pormenorizada em Tópico especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de

Reerência.

2.2. Em cumprimeno do disposo no Decreo Nº 10.947/2022, a previsão no Plano de

Conraações Anual (PCA), é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exércio e da Aeronáuca,

sem prejuízo da observância do princípio do planejameno de que raa o ar. 5º da Lei nº 14.133,

de 2021. (Incluído pelo Decreo nº 11.137, de 2022)

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um odo enconra-se pormenorizada em ópico

especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Susenabilidade:

4.1. Além dos criérios de susenabilidade evenualmene inseridos na descrição do

objeo, devem ser aendidos os seguines requisios, que se baseiam no Guia Nacional de

Conraações Susenáveis, quando couber:

a) que os bens sejam constuídos, no odo ou em pare, por maerial reciclado,

aóxico, biodegradável, conorme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;
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b) que sejam observados os requisios ambienais para a obenção de certcação do

Instuo Nacional de Merologia, Normatzação e Qualidade Indusrial – INMETRO como

produos susenáveis ou de menor impaco ambienal em relação aos seus similares;

c) que os bens, preerencialmene, sejam acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possível, que utlize maeriais recicláveis, de orma a garantr a

máxima proeção durane o ranspore e o armazenameno; e

d) que os bens não conenham subsâncias perigosas em concenração acima da

recomendada na diretva RoHS (Resricton o he use o Cerain Hazardous Subsances), ais

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalene (Cr(VI)), cádmio (Cd), bienil-

polibromados (PBBs), éeres dienil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos (Ar. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presene conraação será admitda a indicação da seguine marca, de acordo

com as justcatvas contdas nos Esudos Técnicos Preliminares:

4.2.1. produos auorizados, na condição novo, (peças de reposição, sobressalenes,

componenes e documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos

os manuais e documenos écnicos emitdos e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON

INC.

Garanta da conraação

4.3. Não haverá exigência da garanta da conraação dos artgos 96 e seguines da Lei

nº 14.133, de 2021, pelas razões consanes do Esudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. As parcelas serão enregues nos seguines prazos e condições:

Parcela Daa da
ormaliza
ção do
pedido

Emissão de
orçameno por

pare da
Conraada

Descrição do iem

(par number,

serial number,

nomenclaura)

Quantdade Preço Prazo de
enrega de aé

60 dias

1ª

2ª

[...]
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5.2. Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectvas com pelo menos 10 (dez) dias de anecedência para que qualquer pleio de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.

5.3. Após a emissão da Noa de Empenho de Despesa, o prazo de enrega dos bens

(peças, sobressalenes e componenes) será de no máximo 60 (sessena) dias corridos, conados

a partr da daa de ormalização do pedido por pare da MB (Marinha do Brasil), salvo prazo

distno inormado pelo respectvo ornecedor, devendo ese ser ormalmene aceio pela MB.

5.4. Para cada soliciação de ornecimeno, a CONTRATADA emitrá, em prazo de 03

dias úeis, um ORÇAMENTO, onde consará a identcação dos iens (par number, serial

number, nomenclaura, preço uniário e ouros) e o prazo de enrega, respeiado o limie

disposo no iem anerior.

5.4.1. O prazo de validade do orçameno não será inerior a 60 (sessena) dias.

5.4.2. No orçameno acima reerenciado, deverá coner o valor correspondene a axa

de adminisração, mais os valores correspondenes às peças de reposição, sobressalenes,

componenes e documenação écnica, nos ermos dos subiens 8.6 e 8.7.

5.5. Os bens deverão ser enregues na sede do 1º Esquadrão de Helicóperos de

Insrução (EsqdHI-1), na Rua Comandane Iuriel, s/nº, Bairro Fluminense – São Pedro da

Aldeia/RJ, CEP 28.944-054, eleone (22) 2621-4399, no horário de 08:00 horas às 15:30 horas,

salvo soliciação especíca da MB, mediane acordo prévio.

5.6. Todos os iens deverão esar acompanhados do Auhorized Release Certcae

(FAA FORM 8130-3), haja visa a necessidade de garantr a auentcidade, qualidade e

rasreabilidade concernene à origem, para que seja mantdo os requisios mínimos de

qualidade, utlidade, resisência e segurança.

5.7. O ranspore de ida e de vola de odos os iens de que raa o presene Termo de

Reerência ocorrerá por ineira cona e responsabilidade da CONTRATADA. A CONTRATADA será,

por conseguine, responsável por qualquer prejuízo impuado aos equipamenos e componenes

ornecidos à CONTRATANTE decorrene do ranspore.

5.8. A CONTRATADA, sempre que encaminhar os iens à MB, deverá azê-lo em

embalagens adequadas e com a devida preservação, de acordo com as insruções contdas nas

normas em vigor.
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Garanta, manuenção e assisência écnica

5.9. O prazo de garanta conraual dos bens, complemenar à garanta legal, é

esabelecido pelo abricane, conado a partr do primeiro dia útl subsequene à daa do

recebimeno denitvo do objeo.

5.10. A garanta será presada com visas a maner os equipamenos ornecidos em

pereias condições de uso, sem qualquer ônus ou cuso adicional para o Conraane.

5.11. A garanta abrange a realização da manuenção corretva dos bens pelo próprio

Conraado, quando cabível, ou, se or o caso, por meio de assisência écnica auorizada, de

acordo com as normas écnicas especícas.

5.12. Enende-se por manuenção corretva aquela destnada a corrigir os deeios

apresenados pelos bens, compreendendo a substuição de peças, a realização de ajuses,

reparos e correções necessárias.

5.13. As peças que apresenarem vício ou deeio no período de vigência da garanta

deverão ser substuídas por ouras novas, de primeiro uso, e originais, que apresenem padrões

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utlizadas na abricação do

equipameno.

5.14. Uma vez notcado, o Conraado realizará a reparação ou substuição dos bens

que apresenarem vício ou deeio no prazo de aé 30 (rina) dias úeis, conados a partr da

daa de retrada do equipameno das dependências da Adminisração pelo Conraado ou pela

assisência écnica auorizada.

5.15. O prazo indicado no subiem anerior, durane seu ranscurso, poderá ser

prorrogado por igual período, mediane soliciação escria e justcada do Conraado, aceia

pelo Conraane.

5.16. Na hipóese do subiem acima, o Conraado deverá disponibilizar equipameno

equivalene, de especicação igual ou superior ao aneriormene ornecido, para utlização em

caráer provisório pelo Conraane, de modo a garantr a contnuidade dos rabalhos

adminisratvos durane a execução dos reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substuições sem o aendimeno da soliciação

do Conraane ou a apresenação de justcatvas pelo Conraado, ca o Conraane

auorizado a conraar empresa diversa para execuar os reparos, ajuses ou a substuição do
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bem ou de seus componenes, bem como a exigir do Conraado o reembolso pelos cusos

respectvos, sem que al ao acarree a perda da garanta dos equipamenos.

5.18. O cuso reerene ao ranspore dos equipamenos coberos pela garanta será de

responsabilidade do Conraado.

5.19. A garanta legal ou conraual do objeo em prazo de vigência próprio e

desvinculado daquele xado no conrao, permitndo evenual aplicação de penalidades em

caso de descumprimeno de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

conraual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de

sua inexecução oal ou parcial.

6.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o

cronograma de execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene,

anoadas ais circunsâncias mediane simples aposla.

6.3. As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas

por escrio sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica

para esse m.

6.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao.

6.5. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou entdade

poderá convocar o represenane da empresa conraada para reunião inicial para apresenação

do plano de scalização, que conerá inormações acerca das obrigações conrauais, dos

mecanismos de scalização, das esraégias para execução do objeo, do plano complemenar

de execução da conraada, quando houver, do méodo de aerição dos resulados e das sanções

aplicáveis, denre ouros.

6.5.1. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do

conrao, ou pelos respecvos subsuos (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, capu).

P á g i n a 9 | 23
Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Conraos da Consuloria-Geral da União
Aualização: dezembro/2022
Termo de Reerência Aquisições – Liciação - Modelo para Pregão Elerônico
Aprovado pela Secrearia de Gesão.
Idendade visual pela Secrearia de Gesão (versão dezembro/2022)



Anexo A, da CP nº 16/2023, do EsqdHI-1.
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

6.6. O scal écnico do conrao acompanhará a execução do conrao, para que sejam

cumpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores

resulados para a Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VI).

6.6.1. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao

odas as ocorrências relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário

para a regularização das alas ou dos deeios observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, §1º, e

Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, II).

6.6.2. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal écnico do conrao

emirá nocações para a correção da execução do conrao, deerminando prazo para a

correção. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, III).

6.6.3. O scal écnico do conrao inormará ao gesor do conao, em empo hábil, a

siuação que demandar decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para

que adoe as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar.

22, IV).

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas

aprazadas, o scal écnico do conrao comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, V).

6.6.5. O scal écnico do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o

érmino do conrao sob sua responsabilidade, com visas à renovação empesva ou à

prorrogação conraual. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VII).

6.7. O scal adminisravo do conrao vericará a manuenção das condições de

habiliação da conraada, acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a

ormalização de aposlameno e ermos adivos, soliciando quaisquer documenos

comprobaórios pernenes, caso necessário. (Ar. 23, I e II, do Decreo nº 11.246, de 2022).

6.7.1. Caso ocorram descumprimeno das obrigações conrauais, o scal adminisravo

do conrao auará empesvamene na solução do problema, reporando ao gesor do conrao

para que ome as providências cabíveis, quando ulrapassar a sua compeência. (Decreo nº

11.246, de 2022, ar. 23, IV).

6.8. O gesor do conrao coordenará a aualização do processo de acompanhameno e

scalização do conrao conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de
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gerenciameno do conrao, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das

alerações e das prorrogações conrauais, elaborando relaório com visas à vericação da

necessidade de adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, IV).

6.8.1. O gesor do conrao acompanhará a manuenção das condições de habiliação da

conraada, para ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o

uxo normal da liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais. (Decreo

nº 11.246, de 2022, ar. 21, III).

6.8.2. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao,

de odas as ocorrências relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando,

se or o caso, à auoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua compeência. (Decreo nº

11.246, de 2022, ar. 21, II).

6.8.3. O gesor do conrao emirá documeno comprobaório da avaliação realizada

pelos scais écnico, adminisravo e seorial quano ao cumprimeno de obrigações assumidas

pelo conraado, com menção ao seu desempenho na execução conraual, baseado nos

indicadores objevamene denidos e aeridos, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo

consar do cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar.

21, VIII).

6.8.4. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo

adminisravo de responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que raa o ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agene ou pelo seor com

compeência para al, conorme o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, X).

6.9. O scal adminisravo do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo

hábil, o érmino do conrao sob sua responsabilidade, com visas à empesva renovação ou

prorrogação conraual. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VII).

6.10. O gesor do conrao deverá elaborar relaório nal com inormações sobre a

consecução dos objevos que enham juscado a conraação e evenuais conduas a serem

adoadas para o aprimorameno das avidades da Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022,

ar. 21, VI).
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimeno do Objeo

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da enrega,

junamene com a noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo

acompanhameno e scalização do conrao, para eeio de poserior vericação de sua

conormidade com as especicações consanes no Termo de Reerência e na proposa.

7.2. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do

recebimeno provisório, quando em desacordo com as especicações consanes no Termo de

Reerência e na proposa, devendo ser subsuídos no prazo de 30 (rina) dias úeis, a conar da

nocação da conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 7 (see) dias úeis, a conar do

recebimeno da noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração, após a

vericação da qualidade e quandade do maerial e consequene aceiação mediane ermo

dealhado.

7.4. Para as conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem o

limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o

recebimeno denivo será de aé 5 (cinco) dias úeis.

7.5. O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de

orma juscada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aerição do

aendimeno das exigências conrauais.

7.6. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade

e quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Noa Fiscal no que perne à parcela inconroversa da execução do

objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

7.7. O prazo para a solução, pelo conraado, de inconsisências na execução do objeo

ou de saneameno da noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela

Adminisração durane a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os ns

do recebimeno denivo.
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7.8. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia

execução do conrao.

Liquidação

7.9. Recebida a Noa Fiscal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de

dez dias úeis para ns de liquidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igual período, nos

ermos do ar. 7º, §2º da Insrução Normava SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de conraações decorrenes de despesas cujos valores não

ulrapassem o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para ns de liquidação, o seor compeene deverá vericar se a noa scal ou

insrumeno de cobrança equivalene apresenado expressa os elemenos necessários e essenciais

do documeno, ais como:

a) o prazo de validade;

b) a daa da emissão;

c) os dados do conrao e do órgão conraane;

d) o período respecvo de execução do conrao;

e) o valor a pagar; e

) evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresenação da noa scal ou insrumeno de cobrança

equivalene, ou circunsância que impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que

o conraado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da siuação, sem ônus ao conraane.

7.12. A noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene

acompanhado da comprovação da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos

elerônicos ociais ou à documenação mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a) vericar a manuenção

das condições de habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão que impeça a
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parcipação em liciação, no âmbio do órgão ou endade, que implique proibição de conraar

com o Poder Público, bem como ocorrências impedivas indireas.

7.14. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do conraado, será

providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize

sua siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a criério do conraane.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o

conraane deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal

quano à inadimplência do conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser

eeuado, para que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o

recebimeno de seus crédios.

7.16. Persisndo a irregularidade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à

rescisão conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao

conraado a ampla deesa.

7.17. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados

normalmene, aé que se decida pela rescisão do conrao, caso o conraado não regularize sua

siuação juno ao SICAF.

Prazo de pagameno

7.18. O pagameno será eeuado no prazo de aé 10 (dez) dias úeis conados da

nalização da liquidação da despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava

SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao conraado serão

aualizados moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva

realização, mediane aplicação do índice IPCA de correção moneária.

Forma de pagameno

7.20. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco,

agência e cona correne indicados pelo conraado.

7.21. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem

bancária para pagameno.
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7.22. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação

aplicável.

7.22.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver,

serão redos na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na

legislação vigene.

7.23. O conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e

conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno

ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

Cessão de crédio

7.24. É admida a cessão duciária de direios credicios com insuição nanceira, nos

ermos e de acordo com os procedimenos previsos na Insrução Normava SEGES/ME nº 53, de

8 de Julho de 2020, conorme as regras dese presene ópico.

7.25. As cessões de crédio não duciárias dependerão de prévia aprovação do

conraane.

7.26. A ecácia da cessão de crédio, de qualquer naureza, em relação à Adminisração,

esá condicionada à celebração de ermo adivo ao conrao adminisravo.

7.27. Sem prejuízo do regular aendimeno da obrigação conraual de cumprimeno de

odas as condições de habiliação por pare do conraado (cedene), a celebração do adiameno

de cessão de crédio e a realização dos pagamenos respecvos ambém se condicionam à

regularidade scal e rabalhisa do cessionário, bem como à cercação de que o cessionário não

se enconra impedido de liciar e conraar com o Poder Público, conorme a legislação em vigor,

ou de receber benefcios ou incenvos scais ou credicios, direa ou indireamene, conorme o

ar. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, udo nos ermos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28. O crédio a ser pago à cessionária é exaamene aquele que seria desnado à

cedene (conraado) pela execução do objeo conraual, resando absoluamene incólumes

odas as deesas e exceções ao pagameno e odas as demais cláusulas exorbianes ao direio

comum aplicáveis no regime jurídico de direio público incidene sobre os conraos

adminisravos, incluindo a possibilidade de pagameno em cona vinculada ou de pagameno
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pela eeva comprovação do ao gerador, quando or o caso, e o descono de mulas, glosas e

prejuízos causados à Adminisração.

7.29. A cessão de crédio não aeará a execução do objeo conraado, que connuará

sob a inegral responsabilidade do conraado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

8.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a orma ELETRÔNICA, com adoção do criério de

julgameno peloMAIOR DESCONTO.

8.2. Na dinâmica dos lances, na medida em que se aumenar o lance, baixar-se-á

ambém, proporcionalmene, o percenual da axa de adminisratva.

8.3. Porano, os lances deverão ocorrer a partr de R$ 2.340.382,21 (dois milhões,

rezenos e quarena mil, rezenos e oiena e dois reais e vine e um cenavos) , valor ese

reerene à Taxa Adminisratva, de orma que será considerado vencedor àquele liciane que

oerar o maior descono que, proporcionalmene, corresponderá a um percenual “x” de Taxa

de Adminisratva.

8.4. Ao nal do processo, será regisrado o percenual de Taxa Adminisratva a ser

aplicado nas uuras aquisições.

EX: Se o Liciane der um lance de 50% de descono na Taxa Adminisratva, eremos o

seguine cálculo:

R$ 2.340.382,21 (36,67% de Taxa Adminisratva) + descono de 50% = R$ 1.170191,10

(18,34% de Taxa Adminisratva).

Nese caso, a Taxa Adminisratva a ser regisrada será de 18,34%.

8.5. Cabe ressalar que na reerida Taxa enconra-se embutdo o cuso com o ree

aéreo, erresre ou marítmo, o seguro e demais encargos empregados para viabilizar a enrega

dos reeridos produos e ambém a documenação écnica previsa na legislação aeronáutca,

que será empregada na rasreabilidade das respectvas peças, sobressalenes e componenes,

vez que necessária se az para garantr a auentcidade, qualidade quano à origem,

disponibilidade em prazos exíguos e conabilidade no que ange ao ornecimeno de iens

auorizados BELL HELICOPTER TEXTRON INC.
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8.6. A Lisa de Preços é a one de consula única ornecida pelo abricane para cada

modelo de aeronave, pela qual, ela relaciona os sobressalenes, maerial de consumo,

publicações, denre ouros iens que a mesma é capaz de ornecer, bem como os respectvos

preços que serão pratcados, independene do cliene que eseja realizando a compra.

8.7. Em ace da aual polítca comercial da BELL HELICOPTER TEXTRON INC., os preços

poderão ser consulados aravés do acesso direamene no poral da empresa (Mybell.com), por

meio de uma cona criada pela mesma.

8.8. Também é imporane salienar que dierenemene do usual onde a liciação é

realizada em cima do tpo maior descono sobre a abela do abricane, como ocorre em peças

de auomóveis, a presene liciação deverá ser realizada considerando o menor percenual de

Taxa Adminisratva oerada pela proponene em cima da abela de preços mundial do

abricane, haja visa que al abela ornece o preço de cuso e não o preço nal para o

consumidor.

Exigências de habiliação

8.9. Para ns de habiliação, deverá o liciane comprovar os seguines requisios:

Habiliação jurídica

8.10. Pessoa fsica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por orça

de lei, enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

8.11. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a

cargo da Juna Comercial da respecva sede;

8.12. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceiação cará condicionada à vericação da

auencidade no sío htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-br/empreendedor;

8.13. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade

identcada como empresa individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao

consuvo, esauo ou conrao social no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da

Juna Comercial da respecva sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus

adminisradores;

8.14. Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no

Brasil, publicada no Diário Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava
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onde se localizar a lial, agência, sucursal ou esabelecimeno, a qual será considerada como sua

sede, conorme Insrução Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.15. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus

adminisradores;

8.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao

consuvo da lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no

Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz;

8.17. Sociedade cooperatva: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia

que o aprovou, devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das

Pessoas Jurídicas da respecva sede, além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de

16 de dezembro 1971;

8.18. Agriculor amiliar: Declaração de Apdão ao Prona – DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, ouros documenos denidos pela Secrearia Especial de Agriculura Familiar e do

Desenvolvimeno Agrário, nos ermos do ar. 4º, §2º do Decreo nº 10.880, de 2 de dezembro de

2021;

8.19. Produor Rural: marícula no Cadasro Especíco do INSS – CEI, que comprove a

qualicação como produor rural pessoa fsica, nos ermos da Insrução Normava RFB n. 971, de

13 de novembro de 2009 (ars. 17 a 19 e 165);

8.20. Ao de auorização para o exercício da atvidade de comercialização de peças

aeronáutcas, expedido pela ANAC (Agencia Nacional de Aviação);

8.21. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações

ou da consolidação respecva;

Habiliação scal, social e rabalhisa

8.22. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de

Pessoas Físicas, conorme o caso;

8.23. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de

cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais
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e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade

Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de 2014, do Secreário da

Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho,

mediane a apresenação de cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do

Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Esadual/Disrial relavo ao

domicílio ou sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo

conraual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Esadual/Disrial do domicílio ou sede do

ornecedor, relava à avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

8.28. Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos Esadual/Disrial

relacionados ao objeo conraual, deverá comprovar al condição mediane a apresenação de

declaração da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede, ou oura equivalene, na orma da lei;

8.29. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preenda

auerir os benefcios do raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006,

esará dispensado da prova de inscrição nos cadasros de conribuines esadual e municipal;

Qualicação Econômico-Financeira

8.30. Cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou

sede do liciane, caso se rae de pessoa fsica, desde que admida a sua parcipação na liciação

(ar. 5º, inciso II, alínea “c”, da Insrução Normava Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade

simples;

8.31. Cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor - Lei

nº 14.133, de 2021, ar. 69, capu, inciso II);

8.32. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediane a apresenação pelo liciane de balanço parimonial,

demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações conábeis dos 2 (dois) úlmos

exercícios sociais e obdos pela aplicação das seguines órmulas:
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I - Liquidez Geral (LG) = (Avo Circulane + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulane +

Passivo Não Circulane);

II - Solvência Geral (SG)= (Avo Toal)/(Passivo Circulane +Passivo não Circulane); e

III - Liquidez Correne (LC) = (Avo Circulane)/(Passivo Circulane).

8.33. Caso a empresa liciane apresene resulado inerior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC), será exigido para

ns de habiliação parimônio líquido mínimo de 10% do valor oal estmado da conraação;

8.34. As empresas criadas no exercício nanceiro da liciação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberura. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, §1º);

8.35. O balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais

demonsrações conábeis limiar-se-ão ao úlmo exercício no caso de a pessoa jurídica er sido

consuída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 69, §6º);

8.36. O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado

mediane declaração assinada por prossional habiliado da área conábil, apresenada pelo

ornecedor;

Qualicação Técnica

8.37. Regisro da empresa na ANAC, em plena validade;

8.38. Comprovação de aptdão para o ornecimeno de bens similares de complexidade

ecnológica e operacional equivalene ou superior com o objeo desa conraação, ou com o

iem pertnene, por meio da apresenação de certdões ou aesados, por pessoas jurídicas de

direio público ou privado, ou regularmene emitdo(s) pelo conselho prossional compeene,

quando or o caso;

8.39. Para ns da comprovação de que raa ese subiem, os aesados deverão dizer

respeio a conraos execuados com a seguine caracerístca mínima:

8.39.1. ornecimeno de, no mínimo, de 5% (cinco por ceno) do valor oal estmado da

liciação em produos ornecidos exclusivamene pela abricane da aeronave (BELL HELICOPTER

TEXTRON INC.);

8.40. Será admitda, para ns de comprovação de quantatvo mínimo, a apresenação

e o somaório de dierenes aesados execuados de orma concomiane;
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8.41. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz

ou da lial do ornecedor;

8.42. O ornecedor disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da

legitmidade dos aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do

conrao que deu supore à conraação, endereço aual da conraane e local em que oi

execuado o objeo conraado, denre ouros documenos;

8.43. Caso admida a parcipação de cooperavas, será exigida a seguine

documenação complemenar:

8.43.1. A relação dos cooperados que aendem aos requisios écnicos exigidos para a

conraação e que execuarão o conrao, com as respecvas aas de inscrição e a comprovação de

que esão domiciliados na localidade da sede da cooperava, respeiado o disposo nos ars. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.43.2. A declaração de regularidade de siuação do conribuine individual – DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.43.3. A comprovação do capial social proporcional ao número de cooperados

necessários à presação do serviço;

8.43.4. O regisro previso na Lei n. 5.764, de 1971, ar. 107;

8.43.5. A comprovação de inegração das respecvas quoas-pares por pare dos

cooperados que execuarão o conrao;

8.43.6. Os seguines documenos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperava: a) aa de undação; b) esauo social com a aa da assembleia que o aprovou; c)

regimeno dos undos insuídos pelos cooperados, com a aa da assembleia; d) ediais de

convocação das rês úlmas assembleias gerais exraordinárias; e) rês regisros de presença dos

cooperados que execuarão o conrao em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e ) aa

da sessão que os cooperados auorizaram a cooperava a conraar o objeo da liciação; e

8.43.7. A úlma audioria conábil-nanceira da cooperava, conorme dispõe o ar. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que al audioria não oi exigida

pelo órgão scalizador.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O cuso esmado máximo aceiável da conraação, para ns de aplicação do maior

descono, é de R$ 8.722.662,59 (oio milhões, seecenos e vine e dois mil, seiscenos e

sessena e dois reais e cinquena e nove cenavos), conorme cusos uniários aposos na abela

acima.

9.2. Estpula-se como valor máximo aceiável o percenual de 36,67% de Taxa

Adminisratva (média arimétca das proposas colhidas em pesquisa de mercado) a ser cobrada

em cima do valor da Lisa de Preços vigene ornecida pelo abricane, que nese caso

corresponde ao monane de R$ 2.340.382,21 (dois milhões, rezenos e quarena mil, rezenos

e oiena e dois reais e vine e um cenavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da doação orçamenária ca posergada para o momeno da

assinaura do conrao ou insrumeno equivalene.

Inegram ese Termo de Reerência, para odos os ns e eeios, os seguines Anexos:

Anexo I – Esudos Preliminares;

Anexo II – Mapa de Riscos;

Anexo III – Pesquisa de Preços; e

Anexo IV – Mapa Comparavo de Preços.

São Pedro da Aldeia, RJ, na daa da assinaura.

PAULO VITOR DE SOUZA ALBUQUERQUE
Capião-Tenene (FN)

Encarregado da Divisão de Planejameno
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Com base no inciso XXIII, do ar. 6º, da Lei nº 14.133/2021, considerando a necessidade

reromencionada, raco o presene Insrumeno.

São Pedro da Aldeia, RJ, na daa da assinaura.

MARCOS DOS SANTOS LOPES
Capião de Fragaa (FN)

Comandane
Ordenador de Despesas
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MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SÃO PEDRO DA ALDEIA

ATO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Resguardados os aspecos écnicos e considerando: o Documeno de Formalização da
Demanda, os Esudos Preliminares, e o Mapa de Riscos elaborados pelas Organizações Miliares
requisianes, APROVO o presene Termo de Reerência, cuja fnalidade é subsidiar os licianes
de odas as inormações necessárias à partcipação no cerame reerene ao Pregão Elerônico n°
01/2023, que em por objeo o regisro de preços para aquisição de produos auorizados, na
condição novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e documenação écnica)
BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e documenos écnicos
emitdos e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando aender às necessidades
de cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou
de modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3), do 1° Esquadrão de
Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1), esando presenes odos os elemenos necessários à
identfcação do objeo, seu cuso e odos os criérios para partcipação de orma clara e concisa.

São Pedro da Aldeia-RJ, na daa da assinaura.

ROGÉRIO FERRAZ QUEIROZ MIRANDA
Capião de Corvea (IM)

Ordenador de Despesas Substuo
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Connuação do apêndice I ao anexo A, da CP nº 16/2023, do EsqdHI-1.

Decreo Nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que Regulamena o inciso VII do capu do ar. 12

da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de conraações anual e

insuir o Sisema de Planejameno e Gerenciameno de Conraações no âmbio da

adminisração pública ederal direa, auárquica e undacional;

Decreo Nº 10.818, de 27 de seembro de 2021, que regulamena o disposo no ar. 20 da Lei

Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para esabelecer o enquadrameno dos bens de consumo

adquiridos para suprir as demandas das esruuras da adminisração pública ederal nas

caegorias de qualidade comum e de luxo;

Decreo Nº 10.273, de 13 de março de 2020, que Alera o Decreo nº 8.538, de 6 de ouubro

de 2015, para adequá-lo ao disposo no ar. 34 da Lei Nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e

esender o raameno dierenciado para consórcios ormados por microempresas e empresas

de pequeno pore;

Decreo Nº 8.538, de 6 de ouubro de 2015, que regulamena o raameno avorecido,

dierenciado e simplicado para as microempresas, empresas de pequeno pore, agriculores

amiliares, produores rurais pessoa sica, microempreendedores individuais e sociedades

cooperavas de consumo nas conraações públicas de bens, serviços e obras no âmbio da

adminisração publica ederal;

Decreo Nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que esabelece criérios e prácas para a promoção

do desenvolvimeno nacional susenável nas conraações realizadas pela adminisração

pública ederal direa, auárquica e undacional e pelas empresas esaais dependenes, e

insui a Comissão Inerminiserial de Susenabilidade na Adminisração Pública – CISAP;

Decreo Nº 3.555, de 8 de agoso de 2000, que aprova o Regulameno para a modalidade de

liciação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

Insrução Normava SEGES/ME Nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe sobre a

elaboração do Termo de Reerência – TR, para a aquisição de bens e a conraação de serviços,

no âmbio da adminisração pública ederal direa, auárquica e undacional, e sobre o Sisema

TR digial;
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Connuação do Apêndice I ao anexo A, da CP nº 16/2023, do EsqdHI-1.

Insrução Normava SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, que dispõe sobre a

observância da ordem cronológica de pagameno das obrigações relavas ao ornecimeno de

bens, locações, presação de serviços e realização de obras, no âmbio da Adminisração

Pública ederal direa, auárquica e undacional;

Insrução Normava SEGES/ME Nº 58, de agoso de 2022, que Dispõe sobre a elaboração dos

Esudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a conraação de serviços e

obras, no âmbio da adminisração pública ederal direa, auárquica e undacional, e sobre o

Sisema ETP digial;

Insrução Normava SEGES/MP Nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o

procedimeno adminisravo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e

conraação de serviços em geral, no âmbio da adminisração pública ederal direa,

auárquica e undacional;

Insrução Normava SEGES/MP Nº 03, de 26 de abril, de 2018, que esabelece regras de

uncionameno do Sisema de Cadasrameno Unicado de Fornecedores – SICAF, no âmbio

do Poder Execuvo Federal;

Insrução Normava SEGES/MP Nº 10, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012, que esabelece regras

para elaboração dos Planos de Gesão de Logísca Susenável de que raa o ar. 16, do

Decreo Nº 7.746, de 5 de junho de 2012, e dá ouras providências;

Insrução Normava SEGES/MP Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os criérios

de susenabilidade ambienal na aquisição de bens, conraação de serviços ou obras pela

Adminisração Pública Federal direa, auárquica e undacional;

Guia Nacional de Conraações Susenáveis – 5ª Edição, da Consuloria-Geral da União.
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER

RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

A presene conraação em por mea a aquisição de produos auorizados, na condição

novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e documenação écnica) BELL

HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e documenos écnicos emidos

e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando aender às necessidades de

cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou de

modernização realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3), do 1º Esquadrão de

Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1).

O dever de prover a manuenção das aeronaves decorre de lei. Nesse sendo, dispõem

os parágraos 2º e 3º do ar. 70 do Código Brasileiro de Aeronáuca (Lei nº 7.565/86) que “§ 2°

Todo explorador ou operador de aeronave deve execuar ou azer execuar a manuenção de

aeronaves, moores, hélices e demais componenes, a m de preservar as condições de

segurança do projeo aprovado” e “§ 3° A auoridade aeronáuca cancelará o cercado de

aeronavegabilidade se consaar a ala de manuenção”.

Desse modo, sendo o EsqdHI-1 responsável pela ormação anual, em média, de 16

Ociais Aviadores Navais da MB, que concluem o Curso de Apereiçoameno em Aviação para

Ociais (CAAvO), voando aproximadamene 140 horas cada Ocial Aluno, em-se um consumo

aproximado de 2.240 horas para a ormação do Aviador Naval, e ainda há de se considerar a

necessidade de cumprimeno das diversas missões de Emprego Geral Leve, soliciadas pelos

diversos seores da MB; adesrameno dos piloos do Esquadrão; ascensão e manuenção das

qualicações operavas dos mesmos; ormação de insruores de piloagem, que demanda pelo

menos 03 anos e um considerável número de horas de voo; e missões de apoio de Busca e

Salvameno (SAR).

Nesse viés, para que seja aendida a demanda supraciada, az-se necessário o

cumprimeno rigoroso da manuenção das aeronaves do EsqdHI-1, que ulizam diversos iens

de peças, sobressalenes e componenes previsos no manual do abricane. É imporane risar

que muios deses iens não se enconram disponíveis no Sisema de Abasecimeno da

Marinha (SAbM), sendo necessária sua aquisição no comércio.
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Por conseguine, como as manuenções visam maner a operacionalidade das aeronaves,

az-se necessária a aquisição deses iens, haja visa esar preconizado no manual de

manuenção dos reeridos meios e em Direvas Técnicas da Direoria de Aeronáuca da

Marinha (DAerM), de orma mandaória, o cumprimeno de inspeções horárias, calendáricas,

especiais, condicionais, gerais ou de modernização, bem como a roca por limie de vida úl,

recomendadas pelo abricane. É oporuno mencionar que al aquisição ambém visa aender às

necessidades advindas das possíveis panes inopinadas ocorrenes nas aeronaves, seus

equipamenos e componenes.

A não aquisição deses iens poderá acarrear em um longo período de indisponibilidade

dos meios, ace ao não cumprimeno das reeridas inspeções, bem como imporará ausência de

sobressalenes em esoque, que impossibiliará a resolução de panes inopinadas.

Consequenemene, al indisponibilidade reduzirá a capacidade operava do Esquadrão e

aeará direamene sua prondão para o cumprimeno da missão de concluir a pare práca do

CAAvO; execução das missões de emprego geral; adesrameno; ascensão e manuenção das

qualicações dos piloos; e ormação de insruores conorme ciado aneriormene.

O objevo de adquirir produos auorizados visa aender aos criérios de auencidade,

qualidade e rasreabilidade concernene à origem, para que sejam garandos os requisios

mínimos de qualidade, ulidade, resisência e segurança, vez que os equipamenos,

erramenas e maeriais devem ser aqueles recomendados pelo abricane do argo, ou ouros

cuja equivalência enha sido demonsrada de acordo com um procedimeno descrio no manual

da organização de manuenção.

Ademais, com a aquisição dos reeridos produos obedecendo às especicações écnicas

dos manuais, ca garanda a padronização dos meios, pois sendo o abricane da aeronave o

mesmo do ornecimeno dos produos, observa-se compabilidade de especicações écnicas e

de desempenho, requeridas durane a manuenção dos reeridos meios.

Sendo assim, a conraação az-se necessária para que sejam mandas as plenas

condições de rabalho desa Organização Miliar, a m de conribuir com a manuenção do

adequado esado de prondão operavo da Força Aeronaval.
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2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

Os iens do objeo dese Termo são enquadrados na classicação de maeriais comuns,

em aendimeno ao disposo no inciso XIII, do capu, do ar. 6º, da Lei nº 14.133/2021, pois seus

padrões de desempenho e qualidade podem ser objevamene denidos por meio de

especicações usuais do mercado.

São produos auorizados (peças de reposição, sobressalenes, componenes e

documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e

documenos écnicos emidos e ou aprovados pelo abricane, visando aender às necessidades

de cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou

de modernização realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3), do 1º Esquadrão de

Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1).

Os produos enconram-se arrolados na Lisa de Preços da BELL HELICOPTER TEXTRON

INC, aplicáveis ao modelo de aeronave, podendo ser consulados no sie da própria empresa.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA

DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, OBSERVADAS AS LEIS

OU REGULAMENTAÇÕES ESPECÍFICAS, BEM COMO PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE E

DESEMPENHO

Que a CONTRATADA orneça somene produos, na condição novo, auorizados pela BELL

HELICOPTER TEXTRON INC., pois os mesmos aendem aos criérios de auencidade, qualidade

e rasreabilidade concernene à origem, para que seja garando os requisios mínimos de

qualidade, ulidade, resisência e segurança, vez que os equipamenos, erramenas e maeriais

devem ser aqueles recomendados pelo abricane do argo, ou ouros cuja equivalência enha

sido demonsrada de acordo com procedimeno descrio no manual da organização de

manuenção.

Que a CONTRATADA se proponha a observar inegralmene a manuenção dos requisios

relacionados à habiliação consanes do Edial e Termo de Reerência, além disso, que observe

as direrizes, criérios e procedimenos prescrios no ar. 5º, da Insrução Normava nº

01/2010, da SLTI/MPOG e da Guia Nacional de Susenabilidade, adoando as seguines prácas

de susenabilidade por ocasião do ornecimeno de maeriais, quando couber:
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a) que os bens sejam consuídos, no odo ou em pare, por maerial reciclado, aóxico,

biodegradável, conorme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisios ambienais para a obenção de cercação do

Insuo Nacional de Merologia, Normazação e Qualidade Indusrial – INMETRO como

produos susenáveis ou de menor impaco ambienal em relação aos seus similares;

c) que os bens, preerencialmene, sejam acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possível, que ulize maeriais recicláveis, de orma a garanr a

máxima proeção durane o ranspore e o armazenameno; e

d) que os bens não conenham subsâncias perigosas em concenração acima da

recomendada na direva RoHS (Resricon o he use o Cerain Hazardous Subsances), ais

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalene (Cr(VI)), cádmio (Cd), bienil-

polibromados (PBBs), éeres dienil-polibromados (PBDEs).

4.. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS

POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A

CONTRATAR

No levanameno de mercado, oi consaado que exisem represenanes nacionais

auorizados, pelo abricane do modelo de aeronave, a comercializarem os produos objeo da

demanda preendia.

A escolha do po de solução a conraar esá relacionada ao ao de que os produos aqui

almejados não se enconram disponíveis no Sisema de Abasecimeno da Marinha (SAbM),

sendo necessária sua aquisição no comércio.

Faz-se miser risar que as empresas que rabalham com imporação e venda de

sobressalenes de aeronave possuem dinamismo e know-how expressivos, o que possibiliam

aender às necessidades de manuenção das aeronaves do EsqdHI-1 com maior ecácia e

eevidade, haja visa que, como é cediço, ais empresas manêm relações comerciais com os

abricanes dos sobressalenes, conseguindo assim, aender à demanda susciada em prazos

exíguos.

Por ouro lado, em que pese exisr a possibilidade da aquisição ser realizada direamene

pela Marinha, resou comprovado que a celeridade e o cuso juscam o po de solução a
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conraar, viso que o ideal de logísca mais aual apona no sendo de maner esoque mínimo

e máxima celeridade no aendimeno das demandas, vez que permie a melhor ulização dos

recursos orçamenários/nanceiros em oda Marinha.

Dessare, a enrega dos pedidos com celeridade é elemeno vial para a

manuenção/resabelecimeno da aeronavegabilidade dos meios, garanndo assim a

disponibilidade das aeronaves, possibiliando a ormação do Aviador Naval, missão precípua do

Esqd HI-1.

No que ange à aquisição, a mesma será eia aravés de represenane nacional que

cobrará deerminada Taxa Adminisrava em cima do valor da Lisa de Preços vigene ornecida

pelo abricane. Nesse conexo, os produos serão adquiridos no esrangeiro e enregues nas

dependências do EsqdHI-1.

Sobre a Taxa Adminisrava, az-se miser ressalar que a mesma conempla o cuso com

o ree aéreo, erresre ou marímo, o seguro e demais encargos empregados para viabilizar a

enrega dos reeridos produos, bem como a documenação écnica previsa na legislação

aeronáuca, que será empregada na rasreabilidade das respecvas peças, sobressalenes e

componenes, vez que necessária se az para garanr a auencidade, qualidade quano à

origem, disponibilidade em prazos exíguos e conabilidade, no que ange ao ornecimeno de

iens auorizados BELL HELICOPTER TEXTRON INC.

Dessare, com a medida supraciada, cará garando o suprimeno das necessidades do

EsqdHI-1, a m de possibiliar o alcance das condições de aeronavegabilidade de, pelo menos, 8

(oio) das 15 (quinze) aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3).

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À

MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

O objevo desse cerame liciaório é o Regisro de Preços para aquisição uura de

produos auorizados, na condição novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e

documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e

documenos écnicos emidos e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando

aender às necessidades de cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas,
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especiais, gerais, condicionais ou de modernização realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je

Ranger III (206B3), do 1º Esquadrão de Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1).

Nesse viés, enende-se que a ulização do processo liciaório na modalidade Pregão

Elerônico, ulizando o Sisema de Regisro de Preços para a aquisição dos sobressalenes com

ornecedor auorizado e com a menor axa adminisrava, preserva os princípios insculpidos na

Consuição e Legislação aea ao ema, e garane maior omização dos recursos no que ange

à logísca, culminando em indiscutvel vanajosidade para a Adminisração Pública.

Os sobressalene adquiridos deverão ser enregues acompanhados de Noa Fiscal Simples

Remessa ou Noa Fiscal Faura e de odos os documenos que aesem a originalidade e a

condição de aeronavegabilidade.

A Menos que seja especicado de oura orma, o local de enrega dos iens adquiridos

será sempre o seguine:

SEDE DO 1º ESQUADRÃO DE HELICÓPTEROS DE INSTRUÇÃO (EsqdHI-1)

RUA COMANDANTE ITURIEL, S/Nº, CEP 28.944-054

BAIRRO FLUMINENSE – SÃO PEDRO DA ALDEIA/RJ

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO: 08:00 às 15:30h

TEL.: (22) 2621-4399

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS

DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A

INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE

ESCALA

Para melhor elucidar o quanavo dos produos a serem adquiridos, insere-se no bojo

dese insrumeno abelas demonsravas que apresenam a necessidade de manuenção no

inerregno de um ano. Para al, oram relacionadas odas as inspeções realizadas e o gaso de

maerial ulizado nas rocas sisemácas dessas inspeções, como ambém oram considerados

os iens exras de roca compulsória, cuja necessidade surge amiúde durane as inspeções.

Nesse diapasão, as inspeções de 100 horas, 200 horas e 300 horas são consideradas pelo

abricane como inspeções programadas, haja visa seguirem um programa de manuenção. As

inspeções de Pouso Brusco e Overtorque, inserem-se no conexo das inspeções condicionais.

Os demais componenes que não esão enquadrados em nenhuma inspeção especíca, azem
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pare do rol daqueles que se submeem à roca por ocasião do limie de vida ou desgase

premauro.

Dessare, pelo exposo, embora abaixo sejam apresenadas abelas demonsravas da

relação do maerial que possa vir a ser empregado nas aeronaves IH-6B durane as

manuenções, as abelas aqui apresenadas guram somene como elemeno demonsravo de

evenos que podem ocorrer ao longo do período de um ano em ace da especicidade de

operação das aeronaves do esquadrão, compondo um rol de probabilidade de ulização dos

sobressalenes, mas não de cereza.

Tabela de inspeções Programadas

AERONAVE INSPEÇÃO

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS

(U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

QTD/

ANV

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL EM R$

IH-6B3 BELL

JET HANGER III

100 h 74,95 102,43 3 8 499,88 11.997,09

200 h 123,40 168,65 2 8 823,02 13.168,25

300 h 482,00 658,75 1 8 3.214,70 25.717,58

4.537,59 50.882,92

Tabela de inspeções Condicionais

OCORRÊNCIA COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL R$

POUSO

BRUSCO

Main roor hub

assembly
278.899,00 381.171,26

1
1.860.115,76 1.860.115,76

Swashplae and

suppor assembly

wih drive collar,

link and lever

49.798,00 68.058,93 332.127,56 332.127,56

Main roor pich

link assemblies
3.088,00 4.220,37 20.595,40 20.595,40

Transmission and

mas assembly

504.558,50 689.580,10 3.365.150,90 3.365.150,90
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Main driveshaf 57.465,00 78.537,42 383.262,59 383.262,59

Freeweel assembly 64.842,00 88.619,56 432.463,46 432.463,46

Tail roor

driveshaf

assembly

25.337,60 34.628,90 168.989,02 168.989,02

Tail roor gear box 84.960,00 116.114,83 566.640,38 566.640,38

Tail roor hub and

blade assembly
87.275,00 119.278,74 582.080,26 582.080,26

Isolaon moun 5.667,00 7.745,09 37.796,03 37.796,03

7.749.221,37 7.749.221,37

OCORRÊNCIA COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT

R$ **

VALOR

TOTAL R$

OVER

TORQUE
Freeweel assembly 64.842,00 88.619,56 1 432.463,46 432.463,46

432.463,46 432.463,46

Tabela de componenes

COMPONENTES

VALOR DA

LISTA DE

PREÇOS (U$)

TAXA

ADM *

QTD/

ANO

VALOR UNIT R$

**

VALOR

TOTAL R$

Srap 4.100,00 5.603,47 16 27.344,93 437.518,94

Fire exnguish 492.69 673.36 16 3.285,99 52.575,90

30.630,93 490.094,84

Toal da Price Lis = R$ 6.382.280,38

Toal Geral = R$ 8.722.662,59 (Toal da Price Lis + Taxa Adminisratva)

* Valor da Lisa de Preços + 36,67% de Taxa Adminisratva máxima.

** Dólar = R$ 4,88 (o valor da conversão será obtdo conorme índices ofciais à época,

considerado o dia anerior ao da emissão da noa fscal).

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS

REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE,
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QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR

PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO

A esmava do valor da conraação em por base as Proposas Comerciais emidas por

ornecedores consulados pelo EsqdHI-1, aendendo assim o que se enconra insculpido na

Insrução Normava (IN) nº 65/2021, da SEGES/ME. Ademais, no documeno de ormalização

da Pesquisa de Preços, é possível vericar as ones consuladas, a série de preços e os

comparavos realizados, o méodo aplicado para denição da axa adminisrava aceiável,

bem como a juscava para a meodologia ulizada para a apuração da axa a ser ulizada

como esmava nessa conraação.

Porano, como se vericou nas abelas acima, o cuso para aquisição dos sobressalenes

de roca compulsória peraz um oal de R$ 8.722.662,59 (oio milhões, seecenos e vine e

dois mil, seiscenos e sessena e dois reais e cinquena e nove cenavos) , já acrescido da Taxa

Adminisrava.

Sendo assim, as axas adminisravas apresenadas pelas represenanes nacionais

observam valores adequados e são compatveis com as axas pracadas no mercado.

8. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência de garana da conraação, pela razão abaixo juscada.

Traa-se de aquisição de peças por Pregão Elerônico, aravés do Sisema de Regisro de

Preços, cujo pagameno só será realizado com o eevo recebimeno denivo da peça, não

dando margem de prejuízo para a Adminisração Pública.

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Não se vislumbra a possibilidade de admir o parcelameno do objeo ace à necessidade

de se concluir as inspeções das aeronaves em momeno único, com a garana de que o

ornecedor eseja ligado ao EsqdHI-1.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTE

Não exisem conraações correlaas com a demanda proposa.
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11. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES AN-

UAL, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

Conorme pormenorizado no iem 1, o EsqdHI-1 possui como missão a ormação anual,

em média, de 16 Ociais Aviadores Navais da MB (Marinha do Brasil), que concluem o Curso de

Apereiçoameno em Aviação para Ociais (CAAvO).

Para que esse desiderao seja alcançado, anualmene é inserido no Plano de Aplicação de

Recursos a demanda relava à manuenção dos meios aéreos, a m de viabilizar a aquisição

dos sobressalenes objeo dessa liciação.

Dessare, a conraação em quesão esá alinhada com o Plano Esraégico da OM

(Organização Miliar), que esabelece no seu iem 6 (objevos esraégicos) a deerminação de

omização do emprego dos recursos nanceiros e maeriais do EsqdHI-1 (documeno em ase

de elaboração).

Por derradeiro, quano ao Plano Anual de Conraação (PAC), conorme disposo no

parágrao único, do ar. 1°, do Decreo n° 11.137, de 18 de julho de 2022, as Forças Armadas

esão dispensadas da obrigaoriedade de sua ulização.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E

DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS

DISPONÍVEIS

Os resulados preendidos com a conraação da solução oram avaliados segundo

criérios de economicidade, ecácia, eciência, melhor aproveiameno dos recursos maeriais e

nanceiros disponíveis, bem como a melhoria da disponibilidade na operação das aeronaves

exisenes na MB, não só para aendimeno das demandas inernas à Insuição, mas ambém a

sociedade como um odo.

Nesse urno, realizando-se pedidos de maeriais especícos para as necessidades ponuais

advindas das avidades operavas das aeronaves do EsqdHI-1, garane-se a redução de

desperdícios a níveis mínimos, quiçá a sua eliminação por compleo, vez que só será pedido o

que or necessário para maner a condição de aeronavegabilidade de pelo menos 8 (oio) das 15

(quinze) aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3).
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13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, TAIS COMO ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE DO ÓRGÃO OU DA

ENTIDADE, NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE LICENÇAS, OUTORGAS OU AUTORIZAÇÕES,

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAL

O EsqdHI-1 promoverá adesramenos, a m de maner seus miliares capaciados para

exercerem a unção de scalização e gesão conraual, bem como designará os reeridos

miliares para cursos especícos nos Cenros de Insrução da Marinha volados para ese m.

Quano à adequação do ambiene da organização, a aquisição dos produos em demanda

não aeará o ambiene da OM, uma vez que se raa de bens que serão armazenados em locais

especícos já exisenes nas dependências do EsqdHI-1.

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS

MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS

RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E

REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL

Visando eviar os possíveis impacos ambienais, a Conraada deverá observar os criérios

e procedimenos de acordo com o que prevê o ar. 5º da Insrução Normava nº. 1/2010 da

SLTI/MPOG e da GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS de 2022.

A(s) empresa(s) ornecedora(s) adoará(ão) as seguines prácas de susenabilidade por

ocasião do ornecimeno de maeriais, quando couber:

a) que os bens sejam consuídos, no odo ou em pare, por maerial reciclado, aóxico,

biodegradável, conorme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisios ambienais para a obenção de cercação do

Insuo Nacional de Merologia, Normazação e Qualidade Indusrial – INMETRO como

produos susenáveis ou de menor impaco ambienal em relação aos seus similares;

c) que os bens, preerencialmene, sejam acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possível, que ulize maeriais recicláveis, de orma a garanr a

máxima proeção durane o ranspore e o armazenameno; e
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d) que os bens não conenham subsâncias perigosas em concenração acima da

recomendada na direva RoHS (Resricon o he use o Cerain Hazardous Subsances), ais

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalene (Cr(VI)), cádmio (Cd), bienil-

polibromados (PBBs), éeres dienil-polibromados (PBDEs).

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

Com base nos elemenos acima exposos, declaro que a conraação ora preendida é

viável.

São Pedro da Aldeia, RJ, na daa da assinaura.

Elaborado por:

_______________________________
PAULO VITOR DE SOUZA ALBUQUERQUE

Capião-Tenene (FN)
Encarregado da Divisão de Planejameno

_______________________________
RODRIGO SOARES NUNES

Capião-Tenene
Encarregado da Divisão de Maerial

_______________________________
CLEBER BARBOSA RIBEIRO

Subocial
Supervisor da Divisão de Maerial

_______________________________
LUCAS NUNES FIGUEIREDO

Subocial
Assessor de Liciações e Conraos

Auorizo:

São Pedro da Aldeia, RJ, na daa da assinaura.

_______________________________
MARCOS DOS SANTOS LOPES

Capião de Fragaa (FN)
Comandane

Ordenador de Despesas

- A-I-15 de 15 -



MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SÃO PEDRO DA ALDEIA

ATO DE APROVAÇÃO

Resguardados os aspecos écnicos, aprovo o presene Esudo Técnico Preliminar,

cuja nalidade é caracerizar e deerminar a necessidade da conraação, descrever as análises

realizadas em ermos de requisios, alernatvas, escolhas, resulados preendidos e demais

caracerístcas, dando base ao Termo de Referência, referene ao Pregão Elerônico nº 01/2023,

que em por objeo o regisro de preços para aquisição de produos auorizados, na condição

novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e documenação écnica) BELL

HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e documenos écnicos emitdos

e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando aender às necessidades de

cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais, gerais, condicionais ou de

modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III (206B3), do 1° Esquadrão de

Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1).

São Pedro da Aldeia-RJ, na daa da assinaura.

ROGÉRIO FERRAZ QUEIROZ MIRANDA
Capião de Corvea (IM)

Ordenador de Despesas Substuo
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ANEXO II

MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SÃO PEDRO DA ALDEIA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

O Cenro de Inendência da Marinha em São Pedro da Aldeia, com sede na rua Comandane
Iuriel, s/nº, bairro Fluminense, na cidade de São Pedro da Aldeia, inscrio no CNPJ/MF sob o nº
00.396.502/0398-65, nese ao represenado pela CF (IM) ADRIANA PEREIRA CAMELLO,
nomeado pela Poraria nº 230, de 16 de seembro de 2022, e Ordenadora de Despesas pela
Ordem de Serviço nº 16/2023 do CeIMSPA, inscria no CPF nº 051.592.247-18, considerando o
julgameno da liciação na modalidade de pregão, na orma elerônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 01/2023, publicada no D.O.U. de ...../...../2023, processo adminisratvo n°
63398.000339/2023-12, RESOLVE regisrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualifcada(s) nesa ATA, de acordo com a classifcação por ela alcançada e nas quantdades
coadas, aendendo as condições previsas no edial de liciação, sujeiando-se as pares às
normas consanes na lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreo n° 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conormidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presene Aa em por objeo o regisro de preços para a evenual aquisição de

produos auorizados, na condição novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e

documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e

documenos écnicos emitdos e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando

aender às necessidades de cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas,

especiais, gerais, condicionais ou de modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je

Ranger III (206B3), do 1o Esquadrão de Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1), especifcados no

iem 1.1 e subiem 1.1.1 do Termo de Reerência, anexo I do edial de Pregão n° 01/2023, que é

pare inegrane desa Aa, assim como a proposa vencedora, independenemene de

ranscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço regisrado, as especifcações do objeo, a quantdade, ornecedor(es) e as

demais condições oeradas na(s) proposa(s) são as que seguem:

Iem

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, conaos, represenane)

X Especifcação Marca Modelo Unidade Quantdad Quantd Valor Prazo

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Conraos da Consuloria-Geral da União
Aualização: maio/2023
Aa de Regisro de Preços – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secrearia de Gesão e Inovação.
Identdade visual pela Secrearia de Gesão e Inovação
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(se exigida

no edial)

(se exigido no

edial)

eMáxima ade

Mínima

Un garanta

ou

validade

2.2. A lisagem do cadasro de reserva reerene ao presene regisro de preços consa como

anexo a esa Aa.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Cenro de Inendência da Marinha em São Pedro da Aldeia.

3.2. Não há Órgãos Partcipanes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitda a adesão à aa de regisro de preços decorrene desa liciação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Aa de Regisro de Preços será de 1 (um) ano, conado a partr do primeiro

dia útl subsequene à daa de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediane a anuência do ornecedor, desde que comprovado o preço vanajoso.

5.2. O conrao decorrene da aa de regisro de preços erá sua vigência esabelecida no

próprio insrumeno conraual e observará no momeno da conraação e a cada exercício

fnanceiro a disponibilidade de crédios orçamenários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ulrapassar 1 (um) exercício fnanceiro.

5.3. Na ormalização do conrao ou do insrumeno substuo deverá haver a indicação da

disponibilidade dos crédios orçamenários respectvos.

5.4. A conraação com os ornecedores regisrados na aa será ormalizada pelo órgão ou

pela entdade ineressada por inermédio de insrumeno conraual, emissão de noa de

empenho de despesa, auorização de compra ou ouro insrumeno hábil, conorme o ar. 95

da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. O insrumeno conraual de que raa o iem 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da aa de regisro de preços.

5.6. Os conraos decorrenes do sisema de regisro de preços poderão ser alerados,

observado o ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7. Após a homologação da liciação ou da conraação direa, deverão ser observadas as

seguines condições para ormalização da aa de regisro de preços:

5.7.1. Serão regisrados na aa os preços e os quantatvos do adjudicaário, devendo ser

observada a possibilidade de o liciane oerecer ou não proposa em quantatvo inerior ao

máximo previso no edial e se obrigar nos limies dela;
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5.7.2. Será incluído na aa, na orma de anexo, o regisro dos licianes ou dos ornecedores

que:

5.7.2.1. Aceiarem coar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicaário, observada a classifcação da liciação; e

5.7.2.2. Mantverem sua proposa original.

5.8. Será respeiada, nas conraações, a ordem de classifcação dos licianes ou dos

ornecedores regisrados na aa.

5.9. O regisro a que se reere o iem 5.7.2 em por objetvo a ormação de cadasro de

reserva para o caso de impossibilidade de aendimeno pelo signaário da aa.

5.10. Para fns da ordem de classifcação, os licianes ou ornecedores que aceiarem reduzir

suas proposas para o preço do adjudicaário anecederão aqueles que mantverem sua

proposa original.

5.11. A habiliação dos licianes que comporão o cadasro de reserva a que se reere o iem

5.7.2 somene será eeuada quando houver necessidade de conraação dos licianes

remanescenes, nas seguines hipóeses:

5.11.1. Quando o liciane vencedor não assinar a aa de regisro de preços, no prazo e nas

condições esabelecidos no edial; e

5.11.2. Quando houver o cancelameno do regisro do liciane ou do regisro de preços nas

hipóeses previsas no iem 9.

5.12. O preço regisrado com indicação dos licianes e ornecedores será divulgado no PNCP

e fcará disponibilizado durane a vigência da aa de regisro de preços.

5.13. Após a homologação da liciação ou da conraação direa, o liciane mais bem

classifcado ou o ornecedor, no caso da conraação direa, será convocado para assinar a aa

de regisro de preços, no prazo e nas condições esabelecidos no edial de liciação ou no aviso

de conraação direa, sob pena de decair o direio, sem prejuízo das sanções previsas na Lei

nº 14.133, de 2021.

5.14. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediane

soliciação do liciane ou ornecedor convocado, desde que apresenada denro do prazo,

devidamene justfcada, e que a justfcatva seja aceia pela Adminisração.

5.15. A aa de regisro de preços será assinada por meio de assinaura digial e disponibilizada

no Sisema de Regisro de Preços.

5.16. Quando o convocado não assinar a aa de regisro de preços no prazo e nas condições

esabelecidos no edial ou no aviso de conraação, e observado o disposo no iem,

observando o iem 5.7 e subiens, fca aculado à Adminisração convocar os licianes

remanescenes do cadasro de reserva, na ordem de classifcação, para azê-lo em igual prazo e

nas condições proposas pelo primeiro classifcado.
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5.17. Na hipóese de nenhum dos licianes que raa o iem 5.4.2.1, aceiar a conraação nos

ermos do iem anerior, a Adminisração, observados o valor estmado e sua evenual

aualização nos ermos do edial, poderá:

5.17.1. Convocar para negociação os demais licianes ou ornecedores remanescenes cujos

preços oram regisrados sem redução, observada a ordem de classifcação, com visas à

obenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaário; ou

5.17.2. Adjudicar e frmar o conrao nas condições oeradas pelos licianes ou ornecedores

remanescenes, aendida a ordem classifcaória, quando rusrada a negociação de melhor

condição.

5.18. A exisência de preços regisrados implicará compromisso de ornecimeno nas

condições esabelecidas, mas não obrigará a Adminisração a conraar, aculada a realização

de liciação específca para a aquisição preendida, desde que devidamene justfcada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços regisrados poderão ser alerados ou aualizados em decorrência de evenual

redução dos preços pratcados no mercado ou de ao que eleve o cuso dos bens, das obras ou

dos serviços regisrados, nas seguines siuações:

6.2. Em caso de orça maior, caso oruio ou ao do príncipe ou em decorrência de aos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da aa

al como pacuada, nos ermos da alínea “d” do inciso II do capu do ar. 124 da Lei nº 14.133,

de 2021;

6.3. Em caso de criação, aleração ou extnção de quaisquer ribuos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

regisrados;

6.4. Na hipóese de previsão no edial ou no aviso de conraação direa de cláusula de

reajusameno ou repacuação sobre os preços regisrados, nos ermos da Lei nº 14.133, de

2021.

6.4.1. No caso do reajusameno, deverá ser respeiada a conagem da anualidade e o

índice previsos para a conraação;

6.4.2. No caso da repacuação, poderá ser a pedido do ineressado, conorme criérios

defnidos para a conraação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipóese de o preço regisrado ornar-se superior ao preço pratcado no mercado por

motvo superveniene, o órgão ou entdade gerenciadora convocará o ornecedor para negociar

a redução do preço regisrado.
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7.2. Caso não aceie reduzir seu preço aos valores pratcados pelo mercado, o ornecedor

será liberado do compromisso assumido quano ao iem regisrado, sem aplicação de

penalidades adminisratvas.

7.3. Na hipóese previsa no iem anerior, o gerenciador convocará os ornecedores do

cadasro de reserva, na ordem de classifcação, para verifcar se aceiam reduzir seus preços

aos valores de mercado e não convocará os licianes ou ornecedores que tveram seu regisro

cancelado.

7.4. Se não obtver êxio nas negociações, o órgão ou entdade gerenciadora procederá ao

cancelameno da aa de regisro de preços, adoando as medidas cabíveis para obenção de

conraação mais vanajosa.

7.5. Na hipóese de redução do preço regisrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entdades que tverem frmado conraos decorrenes da aa de regisro de preços para que

avaliem a conveniência e a oporunidade de diligenciarem negociação com visas à aleração

conraual, observado o disposo no ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Na hipóese de o preço de mercado ornar-se superior ao preço regisrado e o

ornecedor não poder cumprir as obrigações esabelecidas na aa, será aculado ao ornecedor

requerer ao gerenciador a aleração do preço regisrado, mediane comprovação de ao

superveniene que suposamene o impossibilie de cumprir o compromisso.

7.7. Nese caso, o ornecedor encaminhará, junamene com o pedido de aleração, a

documenação comprobaória ou a planilha de cusos que demonsre a inviabilidade do preço

regisrado em relação às condições inicialmene pacuadas.

7.8. Não hipóese de não comprovação da exisência de ao superveniene que inviabilize o

preço regisrado, o pedido será indeerido pelo órgão ou entdade gerenciadora e o ornecedor

deverá cumprir as obrigações esabelecidas na aa, sob pena de cancelameno do seu regisro,

nos ermos do iem Erro: Origem da reerência não enconrada, sem prejuízo das sanções

previsas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9. Na hipóese de cancelameno do regisro do ornecedor, nos ermos do iem anerior, o

gerenciador convocará os ornecedores do cadasro de reserva, na ordem de classifcação, para

verifcar se aceiam maner seus preços regisrados, observado o disposo no iem 5.7.

7.10. Se não obtver êxio nas negociações, o órgão ou entdade gerenciadora procederá ao

cancelameno da aa de regisro de preços, nos ermos do iem 9.4, e adoará as medidas

cabíveis para a obenção da conraação mais vanajosa.

7.11. Na hipóese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

regisrado, o órgão ou entdade gerenciadora aualizará o preço regisrado, de acordo com a

realidade dos valores pratcados pelo mercado.

7.12. O órgão ou entdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entdades que tverem

frmado conraos decorrenes da aa de regisro de preços sobre a eetva aleração do preço
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regisrado, para que avaliem a necessidade de aleração conraual, observado o disposo no

ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantdades previsas para os iens com preços regisrados nas aas de regisro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entdade gerenciadora enre os órgãos ou as

entdades partcipanes e não partcipanes do regisro de preços.

8.2. O remanejameno somene poderá ser eio:

8.2.1. De órgão ou entdade partcipane para órgão ou entdade partcipane; ou

8.2.2. De órgão ou entdade partcipane para órgão ou entdade não partcipane.

8.3. O órgão ou entdade gerenciadora que tver estmado as quantdades que preende

conraar será considerado partcipane para eeio do remanejameno.

8.4. Na hipóese de remanejameno de órgão ou entdade partcipane para órgão ou

entdade não partcipane, serão observados os limies previsos no ar. 32 do Decreo nº

11.462, de 2023.

8.5. Competrá ao órgão ou à entdade gerenciadora auorizar o remanejameno soliciado,

com a redução do quantatvo inicialmene inormado pelo órgão ou pela entdade

partcipane, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entdade que sorer redução dos

quantatvos inormados.

8.6. Caso o remanejameno seja eio enre órgãos ou entdades dos Esados, do Disrio

Federal ou de Municípios distnos, caberá ao ornecedor benefciário da aa de regisro de

preços, observadas as condições nela esabelecidas, opar pela aceiação ou não do

ornecimeno decorrene do remanejameno dos iens.

8.7. Na hipóese da compra cenralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entdade gerenciadora, dos quantatvos dos partcipanes da compra cenralizada, nos ermos

do iem 8.3, a disribuição das quantdades para a execução descenralizada será por meio do

remanejameno.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O regisro do ornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o ornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da aa de regisro de preços, sem motvo justfcado;

9.1.2. Não retrar a noa de empenho, ou insrumeno equivalene, no prazo esabelecido pela

Adminisração sem justfcatva razoável;

9.1.3. Não aceiar maner seu preço regisrado, na hipóese previsa no artgo 27, § 2º, do

Decreo nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sorer sanção previsa nos incisos III ou IV do capu do ar. 156 da Lei nº 14.133, de

2021.
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9.1.4.1. Na hipóese de aplicação de sanção previsa nos incisos III ou IV do capu do ar.

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao ornecedor não ulrapasse o

prazo de vigência da aa de regisro de preços, poderá o órgão ou a entdade

gerenciadora poderá, mediane decisão undamenada, decidir pela manuenção do

regisro de preços, vedadas conraações derivadas da aa enquano perdurarem os

eeios da sanção.

9.2. O cancelameno de regisros nas hipóeses previsas no iem Erro: Origem da reerência

não enconrada será ormalizado por despacho do órgão ou da entdade gerenciadora,

garantdos os princípios do conradiório e da ampla deesa.

9.3. Na hipóese de cancelameno do regisro do ornecedor, o órgão ou a entdade

gerenciadora poderá convocar os licianes que compõem o cadasro de reserva, observada a

ordem de classifcação.

9.4. O cancelameno dos preços regisrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

deerminada aa de regisro de preços, oal ou parcialmene, nas seguines hipóeses, desde

que devidamene comprovadas e justfcadas:

9.4.1. Por razão de ineresse público;

9.4.2. A pedido do ornecedor, decorrene de caso oruio ou orça maior; ou

9.4.3. Se não houver êxio nas negociações, nas hipóeses em que o preço de mercado ornar-

se superior ou inerior ao preço regisrado, nos ermos do artgos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do

Decreo nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimeno da Aa de Regisro de Preços ensejará aplicação das penalidades

esabelecidas no edial.

10.2. As sanções ambém se aplicam aos inegranes do cadasro de reserva no regisro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustfcadamene após

erem assinado a aa.

10.3. É da compeência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrenes do

descumprimeno do pacuado nesa aa de regisro de preço (ar. 7º, inc. XIV, do Decreo nº

11.462, de 2023), exceo nas hipóeses em que o descumprimeno disser respeio às

conraações dos órgãos ou entdade partcipane, caso no qual caberá ao respectvo órgão

partcipane a aplicação da penalidade (ar. 8º, inc. IX, do Decreo nº 11.462, de 2023).

10.4. O órgão ou entdade partcipane deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previsas no iem 9.1, dada a necessidade de insauração de procedimeno para

cancelameno do regisro do ornecedor.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeo, ais como os prazos para enrega e

recebimeno, as obrigações da Adminisração e do ornecedor regisrado, penalidades e demais

condições do ajuse, enconram-se defnidos no Termo de Reerência, ANEXO AO EDITAL.

Para frmeza e validade do pacuado, a presene Aa oi lavrada em .... (....) vias de igual eor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas pares e encaminhada cópia aos

demais órgãos partcipanes (se houver).

Local e daa

Assinauras

Represenane legal do órgão gerenciador e represenane(s) legal(is) do(s) ornecedor(s)

regisrado(s)

Anexo

Cadasro Reserva

Seguindo a ordem de classifcação, segue relação de ornecedores que aceiaram coar os iens

com preços iguais ao adjudicaário:

Iem

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, conaos, represenane)

X

Especifcação Marca

(se exigida

no edial)

Modelo

(se exigido no

edial)

Unidade Quantdad

eMáxima

Quantd

ade

Mínima

Valor

Un

Prazo

garanta

ou

validade
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Seguindo a ordem de classifcação, segue relação de ornecedores que mantveram sua

proposa original:

Iem

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, conaos, represenane)

X

Especifcaç

ão

Marca

(se exigida

no edial)

Modelo

(se exigido no

edial)

Unidade Quantdad

eMáxima

Quantd

ade

Mínima

Valor

Un

Prazo

garanta

ou

validade
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SÃO PEDRO DA ALDEIA

(Processo Adminisravo n° 63398.000339/2023-12)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

(A) .........................................................

E .............................................................

A União, por meio do Cenro de Inendência da Marinha em São Pedro da Aldeia, sediado na

rua Comandane Iuriel, S/N, bairro Fluminense, São Pedro da Aldeia-RJ, inscrio no CNPJ sob o nº

00.394.502/0398-65, nese ao represenado pela Capião de Fragaa (IM) Adriana Pereira

Camello, nomeada pela Poraria nº 230, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de .....

de ............... de ..........., porador da Marícula Funcional nº .........., doravane denominado

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrio(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,

sediado(a) na ..................................., doravane designado CONTRATADO, nese ao

represenado(a) por .................................. (nome e unção no conraado), conorme aos

consuvos da empresa OU procuração apresenada nos auos, endo em visa o que consa no

Processo nº 63398.000339/2023-12 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, do Decreo 11.462 de 30 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presene Termo de Conrao, decorrene do Pregão Elerônico n° 34/2022, mediane as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeo do presene insrumeno é o regisro de preços para aquisição de produos

auorizados, na condição novo, (peças de reposição, sobressalenes, componenes e

documenação écnica) BELL HELICOPTER TEXTRON INC., de acordo com odos os manuais e
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documenos écnicos emidos e/ou aprovados pela BELL HELICOPTER TEXTRON INC., visando

aender às necessidades de cumprimeno das diversas inspeções horárias, calendáricas, especiais,

gerais, condicionais ou de modernizações realizadas nas aeronaves IH-6B, Bell Je Ranger III

(206B3), do 1° Esquadrão de Helicóperos de Insrução (EsqdHI-1), nas condições esabelecidas no

Termo de Reerência.

1.2. Objeo da conraação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDAD

E

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esa conraação, independenemene de ranscrição:

1.3.1. O Termo de Reerência;

1.3.2. O Edial da Liciação;

1.3.3. A Proposa do conraado;

1.3.4. Evenuais anexos dos documenos supraciados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da conraação é de 05 (cinco) anos conados da assinaura do

conrao, prorrogável por aé 10 anos, na orma dos argos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que raa ese iem é condicionada ao aese, pela

auoridade compeene, de que as condições e os preços permanecem vanajosos para a

Adminisração, permitda a negociação com o conraado.
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2.2. O conraado não em direio subjetvo à prorrogação conraual.

2.3. A prorrogação de conrao deverá ser promovida mediane celebração de ermo

aditvo.

2.4. O conrao não poderá ser prorrogado quando o conraado tver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimeno de liciar e conraar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII)

3.1. O regime de execução conraual, os modelos de gesão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, enrega, observação e recebimeno do objeo consam no

Termo de Reerência, anexo a ese Conrao.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitda a subconraação do objeo conraual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor oal da conraação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima esão incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas

decorrenes da execução do objeo, inclusive ribuos e/ou imposos, encargos sociais,

rabalhisas, previdenciários, fscais e comerciais incidenes, axa de adminisração, ree, seguro e

ouros necessários ao cumprimeno inegral do objeo da conraação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagameno ao conraado e demais condições a ele reerenes

enconram-se defnidos no Termo de Reerência, anexo a ese Conrao.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmene conraados são fxos e irreajusáveis no prazo de um ano

conado da daa do orçameno esmado, em 27/03/2022.
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7.2. Após o inerregno de um ano, e independenemene de pedido do conraado, os

preços iniciais serão reajusados, mediane a aplicação, pelo conraane, do índice IPCA,

exclusivamene para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será

conado a parr dos eeios fnanceiros do úlmo reajuse.

7.4. No caso de araso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusameno, o

conraane pagará ao conraado a imporância calculada pela úlma variação conhecida,

liquidando a dierença correspondene ão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defnivo(s).

7.5. Nas aerições fnais, o(s) índice(s) ulizado(s) para reajuse será(ão),

obrigaoriamene, o(s) defnivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) esabelecido(s) para reajusameno venha(m) a ser exno(s) ou

de qualquer orma não possa(m) mais ser ulizado(s), será(ão) adoado(s), em subsuição, o(s)

que vier(em) a ser deerminado(s) pela legislação enão em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quano ao índice subsuo, as pares elegerão novo

índice ofcial, para reajusameno do preço do valor remanescene, por meio de ermo adivo.

7.8. O reajuse será realizado por aposlameno.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Conraane:

8.2. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo Conraado, de acordo

com o conrao e seus anexos;

8.3. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;

8.4. Nofcar o Conraado, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções verifcadas

no objeo ornecido, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em

pare, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fscalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações

pelo Conraado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Noa Fiscal no que perne à parcela

inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver

conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o

ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Eeuar o pagameno ao Conraado do valor correspondene ao ornecimeno do

objeo, no prazo, orma e condições esabelecidos no presene Conrao;

8.8. Aplicar ao Conraado as sanções previsas na lei e nese Conrao;

8.9. Cienfcar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;

8.10. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações

relacionadas à execução do presene Conrao, ressalvados os requerimenos maniesamene

impernenes, meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.

8.10.1. A Adminisração erá o prazo de 30 (rina) dias, a conar da daa do

proocolo do requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

8.11. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-

fnanceiro eios pelo conraado no prazo máximo de 30 (rina) dias.

8.12. Nofcar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo

para apuração de descumprimeno de cláusulas conrauais.

8.13. A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Conraado com erceiros, ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por qualquer

dano causado a erceiros em decorrência de ao do Conraado, de seus empregados, preposos

ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Conraado deve cumprir odas as obrigações consanes dese Conrao e em

seus anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e

pereia execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:
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9.2. Enregar o objeo acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

poruguês, e da relação da rede de assisência écnica auorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o

Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que

anecede a daa da enrega, os movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com

a devida comprovação;

9.5. Aender às deerminações regulares emidas pelo fscal ou gesor do conrao ou

auoridade superior (ar. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e presar odo esclarecimeno ou

inormação por eles soliciados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou

em pare, no prazo fxado pelo fscal do conrao, os bens nos quais se verifcarem vícios, deeios

ou incorreções resulanes da execução ou dos maeriais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem

como por odo e qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fscalização ou o acompanhameno da execução conraual pelo conraane,

que fcará auorizado a desconar dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida, o valor

correspondene aos danos soridos;

9.8. Quando não or possível a verifcação da regularidade no Sisema de Cadasro de

Fornecedores – SICAF, o conraado deverá enregar ao seor responsável pela fscalização do

conrao, juno com a Noa Fiscal para fns de pagameno, os seguines documenos: 1) prova de

regularidade relava à Seguridade Social; 2) cerdão conjuna relava aos ribuos ederais e à

Dívida Ava da União; 3) cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda Esadual ou

Disrial do domicílio ou sede do conraado; 4) Cerdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas,

previdenciárias, fscais, comerciais e as demais previsas em legislação específca, cuja

inadimplência não ransere a responsabilidade ao conraane e não poderá onerar o objeo do

conrao;
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9.10. Comunicar ao Fiscal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidene que se verifque no local da execução do objeo conraual.

9.11. Paralisar, por deerminação do conraane, qualquer avidade que não eseja

sendo execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de erceiros.

9.12. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações

assumidas, odas as condições exigidas para habiliação na liciação;

9.13. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos

previsa em lei para pessoa com defciência, para reabiliado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previsas na legislação (ar. 116, da Lei n.º 14.133, de

2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reere a cláusula acima, no prazo fxado

pelo fscal do conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas ( ar.

116, parágrao único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do

cumprimeno do conrao;

9.16. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos

quanavos de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros

e inceros, devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja

sasaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos

evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou

municipal, as normas de segurança do conraane;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garanta conraual da execução.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o conraado

que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à
Adminisração ou ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação
sem movo jusfcado;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a
execução do conrao;

f) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de
2013.

11.2. Serão aplicadas ao conraado que incorrer nas inrações acima descrias as

seguines sanções:

i. Advertência, quando o conraado der causa à inexecução parcial do

conrao, sempre que não se jusfcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando pracadas as conduas descrias

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subiem acima dese Conrao, sempre que não se jusfcar

a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pracadas as

conduas descrias nas alíneas “e”, “”, “g” e “h” do subiem acima dese Conrao, bem

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusfquem a imposição de penalidade mais grave

(ar. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
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11.2.1 moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injusfcado

sobre o valor da parcela inadimplida, aé o limie de 30 (rina) dias;

11.2.2 Compensaória, para as inrações descrias nas alíneas “e” a “h” do

subiem 12.1, de 15% a 30% do valor do Conrao;

11.2.3 compensaória de 15% (quinze por ceno) sobre o valor oal do

conrao, no caso de inexecução oal do objeo;

11.2.4 Para inração descria na alínea “b” do subiem 12.1, a mula será de

5% a 15% do valor do Conrao;

11.2.5 Para inrações descrias na alínea “d” do subiem 12.1, a mula será

de 2% a 5% do valor do Conrao; e

11.2.6 Para a inração descria na alínea “a” do subiem 12.1, a mula será

de 5 % a 10% do valor do Conrao.

11.3. A aplicação das sanções previsas nese Conrao não exclui, em hipóese alguma, a

obrigação de reparação inegral do dano causado ao Conraane (ar. 156, §9º, da Lei nº 14.133,

de 2021)

11.4. Todas as sanções previsas nese Conrao poderão ser aplicadas cumulavamene

com a mula (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1.Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15

(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação (ar. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2.Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do

pagameno evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a

dierença será desconada da garana presada ou será cobrada judicialmene (ar. 156, §8º, da

Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser recolhida

adminisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar da daa do recebimeno da

comunicação enviada pela auoridade compeene.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o

conradiório e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no caput e

parágraos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e

conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de

2021):

a) a naureza e a gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos que dela provierem para o Conraane;

e) a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme

normas e orienações dos órgãos de conrole.

11.7. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

ouras leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam pifcados como

aos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos

auos, observados o rio procedimenal e auoridade compeene defnidos na reerida Lei (ar.

159).

11.8. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que

ulizada com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios

previsos nese Conrao ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com

poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos,

o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia (ar. 160, da Lei nº

14.133, de 2021).

11.9. O Conraane deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de

aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela

aplicadas, para fns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo

Federal. (Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para

liciar ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débios do conraado para com a Adminisração conraane, resulanes de

mula adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados,

oal ou parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo
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conrao ou de ouros conraos adminisravos que o conraado possua com o mesmo órgão ora

conraane, na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O conrao se extngue quando cumpridas as obrigações de ambas as pares, ainda

que isso ocorra anes do prazo estpulado para ano.

12.2. Se as obrigações não orem cumpridas no prazo estpulado, a vigência fcará

prorrogada aé a conclusão do objeo, caso em que deverá a Adminisração providenciar a

readequação do cronograma fxado para o conrao.

12.3. Quando a não conclusão do conrao reerida no iem anerior decorrer de culpa do

conraado:

a) fcará ele constuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectvas sanções

adminisratvas; e

b) poderá a Adminisração opar pela extnção do conrao e, nesse caso, adoará as

medidas admitdas em lei para a contnuidade da execução conraual.

12.4. O conrao poderá ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas,

ou anes do prazo nele fxado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21,

bem como amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

12.4.1. Nesa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A aleração social ou a modifcação da fnalidade ou da esruura da empresa

não ensejará a exnção se não resringir sua capacidade de concluir o conrao.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser

ormalizado ermo adivo para aleração subjeva.

12.5. O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e mulas.
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12.6. A exnção do conrao não confgura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio

econômico-fnanceiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo

indenizaório (ar. 131, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O conrao poderá ser exno caso se consae que o conraado maném vínculo

de naureza écnica, comercial, econômica, fnanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão

ou endade conraane ou com agene público que enha desempenhado unção na liciação ou

aue na fscalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene

em linha rea, colaeral ou por afnidade, aé o erceiro grau (ar. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,

de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos

específcos consignados no Orçameno Geral da União dese exercício, na doação abaixo

discriminada:

I. Gesão/Unidade:

II. Fone de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemeno de Despesa:

V. Plano Inerno:

VI. Noa de Empenho:

13.2. A doação relava aos exercícios fnanceiros subsequenes será indicada após

aprovação da Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane

aposlameno.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo conraane, segundo as disposições condas

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas ederais aplicáveis e, subsidiariamene, segundo as

disposições condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Deesa do Consumidor – e normas e

princípios gerais dos conraos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e

seguines da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os

acréscimos ou supressões que se fzerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno)

do valor inicial aualizado do conrao.

15.3. As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo

adivo, submedo à prévia aprovação da consuloria jurídica do conraane, salvo nos casos de

jusfcada necessidade de anecipação de seus eeios, hipóese em que a ormalização do adivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Regisros que não caracerizam aleração do conrao podem ser realizados por

simples aposla, dispensada a celebração de ermo adivo, na orma do ar. 136 da Lei nº 14.133,

de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao conraane divulgar o presene insrumeno no Poral Nacional de

Conraações Públicas (PNCP), na orma previsa no ar. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respecvo sío ofcial na Inerne, em aenção ao ar. 91, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao

ar. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleio o Foro da Jusça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária de São Pedro

da Aldeia para dirimir os litgios que decorrerem da execução dese Termo de Conrao que não

puderem ser composos pela conciliação, conorme ar. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

São Pedro da Aldeia, RJ, na daa da assinaura.

_________________________

ADRIANA PEREIRA CAMELLO

Capião de Fragaa (IM)

Ordenadora de Despesas
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________________________

Represenane legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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